
DIÁRIO OFICIAL 
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A N O L X M - N.° 15 — Q U I N T A - F E I R A , 22 D E J A N E I R O D E 1970 PÁGINA 7 

D E C R E T O DE 16 D E JANEIRO D E 1970 

Aprova o orçamento vigente da Caixa Estadual de Casas para o Povo, 
para o exercício de 1970. 

R O B E R T O C O S T A D E A B R E U SODRÉ, G O V E R N A D O R D O E S T A ­
D O D E SÃO P A U L O , usando de suas atribuições legais, 

Decreta : 
Ar t i go 1.° — De conformidade com o disposto no art igo 107, da L e i 

•Federal n . 4.320, de 17 de março de 1964, f i cam aprovadas para o corrente exer-
tícic, a Rece i ta e a Despesa da C a i x a Es t adua l de Casas pa ra o Povo, no va lor 

de NCr$ 66.668.305,00 (sessenta e seis milhões, seiscentos e sessenta e oito m i l , 
trezentos e cinco cruzeiros novos), respect ivamente . 

A r t i go 2.° — A Rece i ta e a Despesa de que t ra ta o art igo anter ior , 
obf-c.ecerão a discriminação constante das Tabe las Exp l i ca t i vas anexas a este 
decreto, as quais vão subscri tas pelo D i re to r da re fer ida Ent idade . 

Ar t i go 3.° — Este decreto entrará em vigor n a da ta de sua pub l i c a -
çãc, retroagindo seus efeitos a 1.° de jane i ro de 1970. 

Palácio dos Bande i rantes . 16 de jane iro de 1970. 
R O B E R T O C O S T A D E A B R E U SODRÉ 
Luís A r robas M a r t i n s , Secretário da Fa z enda 

Pub l i cado na Casa C i v i l , aos 16 de jane i ro de 1970. 
, M a r i a Angélica Galiazzi, responsável pelo S . N . A . 

CAIXA E S T A D U A L DE CASAS PARA O POVO — CECAP — Código 14.70 
D ISCRIMINAÇÃO D A R E C E I T A ATÉ O NÍVEL D E I T E M 

C Ó D I G O E M E N T A 

V A L O R E S 

Item Rubrica Subfonte Fonte I Cat. Econômica 

1 .0.0 .00 
1 .1.0 .00 
1 .1.2 .00 

1 .1.2 .20 

1 .2.0 .00 
1 .2.1 .00 
1 .2.9 .00 

1 .4.0 .00 
1. .4.6. .00 

1, .4.6 .20 

1, .5.0 .00 

1 .5.1 .00 
1. 5.2. 00 
1. 5.9. .00 

1. .5.9 ,90 

2. 0.0. 00 
2. 2.0. 00 
2. 3.0. 00 

RECEITAS C O R R E N T E S 
R E C E I T A T R I B U T Á R I A 
Taxas 

T a x a s pe la Prestação de Serviços i 

R E C E I T A P A T R I M O N I A L 
Receita Imobiliária 
Outras Recei tas Pa t r imon ia i s 

TRANSFERÊNCIAS C O R R E N T E S 

Contribuições 

Contribuição do Estado . . . 

R E C E I T A S D I V E R S A S 

M u l t a s 
Indenizações e Restituições 

Outras^ Recei tas Diversas 

Out ras Recei tas 

RECEITAS D E CAPITAL 
OPERAÇÕES D E CRÉDITO 
ALIENAÇÃO D E BENS MÓVEIS E IMÓVEIS 

T O T A L 

10.000 

10.000 

2.333.000 

15.000 
10.000 

2.333.000 

2.969 
1.000 
2.000 

2.000 

10.000 

25.000 

2.333.000 

5.969 

2.373.969 

64.289.336 
5.C.0 

64.294.336 

66.668.305 

C A M P O D E A T U A Ç Ã O E LEGISLAÇÃO 
Campo de Atuação 

0 art igo l.o do Decreto 43.107, de 28 de fevereiro de 1964. prece i tua 
seu campo de atuação, "bem como a f ina l idade sua criação conforme enunciação 

abaixo e tute la à Secre tar ia do T raba lho e Administração a sua subordinação. 
1 — F i n a n c i a r a construção ou cons t ru i r em terreno de sua p r o ­

pr iedade ou doados pelo Es tado e pelas Pre fe i turas M u n i c i p a i s da C a p i t a l e 
do Inter ior do Estado, casas populares dest inadas a serem alugadas ou v e n ­
didas; 

2 — F i n a n c i a r a construção ou aquisição de casas própria de q u a l ­
quer t ipo, desde que seja o único imóvel de propriedade do f inanc iado que o 
destinará à residência de sua família; 

3 — Rea l i z a r operações de crédito em favor de entidades de dire i to 
público ou de pessoas jurídicas que desejem cons t ru i r casas residenciais pa ra 
a lugar a seus funcionários ou empregados; 

4 — Promover de acordo com o disposto n o art igo 27 da c i tada l e i 
ora regulamentada, em entendimento com ent idades públicas e pr ivadas a ce­
lebração de convênios pa ra f i nanc iamento ; 

5 — P lane ja r de conformidade com o art igo 27 da c i tada L e i , Vilas 

operárias ou conjuntos res idenciais próximo das áreas em que se loca l i zem 
empresas indust r ia i s ou rura i s , dotados dos requisitos exigidos pe la mode rna 
técnica urbanística, como se jam escolas, parques in fant is , cooperativas de c o n ­
sumo, boas condições sanitárias e t c , executando ou f inanc iando d i re ta ou i n ­
diretamente a sua construção; 

6 — P lane ja r e e laborar p lantas de construção de residências p a r ­
t iculares, por solicitação dos interessados, podendo promover junto a fontes de 
f inanc iamento , os meios p a r a respect iva construção, assumindo ou não a res­
ponsabi l idade da operação, mediante a celebração prévia de contratos . 

Legislação 

L e i n . 483, de 10 de outubro de 1949. 
Decreto n . 43.107, de 28 de fevereiro de 1964. 
Decreto n . " 49.285, de 7 de fevereiro de 1968. 
L e i n . 10.152, de 19 de junho de 1968. 

R E S U M O E J U S T I F I C A T I V A D O S P R O G R A M A S 

Programa — Combate ao "Deficit" Habitacional 
Obje t i va o presente p rog rama so luc ionar a i n d a que parc ia lmente , e 

n u m espaço de tempo não mui to longo, o prob lema de casa própria. Objet iva, 
portanto, a dar ao t raba lhador operário condição favorável e à a l tu ra de suas 
possibi l idades f inance i ras p a r a que possa adqu i r i r residência condigna para s i 
e os seus. O " d e f i c i t " hab i t ac i ona l em nosso país é incontestável e inques­
t ionavelmente o é também em nosso Estado e isto já era previsto nos idos de 
1949 pelos nossos governantes que c r i a ram por le i u m órgão estata l que t em 
suas atribuições especialmente vol tadas a dar combate à insuficiência de r e ­
sidências, n u m a ampl i tude mu i t o grande, pois v isa ampara r interessados não só 
d a área u r b a n a como da r u r a l . 

Ass im , o p r i n c i pa l objetivo é, invar iave lmente , colocar residências po ­
pulares a a l tu ra das possibi l idades econômicas de u m a classe. 

Programa — Formação e Treinamento Profissional 
Obje t i va o presente projeto a instrução. Refere-se a instrução p r o ­

f iss ional , como curso intens ivo de formação de pedreiros, eletricistas, ca rp in t e i ­
ros, encanadores e p intores . A formação pro f iss ional é no sentido de supr i r o 
mercado n a procura desses prof iss ionais que, atualmente , são insuf ic ientes e n e m 
sempre capazes ao desempenho das funções. 

Objet iva , portanto, o presente projeto n a adequação do nosso Estado, 
conjugar esforços com o Governo da União no sent ido de sanar deficiências ou 

problemas que se encontravam pendentes. Con fo rme já amplamente divulpado 
pe l a imprensa , o curso de formação de Mão de O b r a Indus t r i a l tem apoio do 
Ministério de Educação e Cu l tu ra , que através de convênios com órgãos públicos 
subvenciona parte das despesas com o objetivo de fac i l i tar a instalação dos 
cursos a c ima . C o m este objetivo o Governador de nosso Estado i n c u m b i u esta 
A u t a r q u i a no sentido de fazer func ionar nas diversas cidades do in te r io r o curso , 
v isando com isto, por u m lado a formação de especialistas sempre insuf ic ientes 
em nosso país e por outro lado apoiar as diretr izes que nor te iam o Governo 
d a União. 

J u s t i f i c a t i v a : 
Jus t i f i ca -se a necessidade porquanto a população paul istana, é cons­

tituída, em sua ma io r i a , de pessoas de poucos recursos f inanceiros e de prole 
numerosa . Sem o auxílio ou faci l idades, p r inc ipa lmente de órgãos governa­
mentais de assistência socia l , não íeune e n e m tem condições de r eun i r em prazo 
curto o suf ic iente p a r a oferecer aos seus fami l iares , por f i m , u m a residência 
condigna e aco lhedora . Just i f i ca-se , igualmente , a construção de casas que 
tem como objetivo acessório f i xa r a população n u m a de te rminada área. d i ­
m i n u i n d o com isso, o prob lema de êxodos, ocasionando não raras vezes o c o m ­
pleto despovoamento de u m a zona, mui tas vezes fonte de produção, geradora 
de riquezas, com reflexos negativos à programação e p lane jamento dos poderes 
públicos. 

D E S P E S A D A U N I D A D E ORÇAMENTARIA D I S C R I M I N A D A P O R S U B E L E M E N T O S ( T A B E L A E X P L I C A T I V A ) 

C Ó D I G O S 

Função 
Categoria 

Econômica 

ESPECIFICAÇÃO 

Subelemento 

V A L O R E S 

Elemento 
Sub-Categoria 

Econômica 

Categoria 

Econômica 
T O T A L 

3 .0 .0 .0 
3 .1 .0 .0 
3 .1 .1 .0 
3 .1 .1 .1 
3 .1 .1 .1 

3 .1 .2 .0 
3 .1 .3 .0 
3 .1 .4 .0 
3 .1 .4 .2 

3 .1 .5 .0 

3 .2 ,0 .0 

3 .2 .5 .0 
3 .2 .8 .0 

4 .0 .0 .0 

4 .1 .0 .0 
4 .1 .3 .0 
4 .1 .3 .1 
4 .1 .3 .4 

4 .1 .3 .7 

4 .1 .4 .0 

4.2.0.0 

4.2.6.0 

D E S P E S A S C O R R E N T E S 
D E S P E S A S D E C U S T E I O 
Pessoal 
Fessoal C i v i l (Provisório) 
Pessoal C i v i l (Temporário) 

M a t e r i a l de Consumo 
Serviços de Terce iros 
Encargos Diversos " . . . 
Encargos Custeados com Recei tas Próprias 

Despesas de Exercícios Anter iores 

Transferências Correntes 

41.986 
1.278.438 

194.600 

Salário-Família , 
Contribuições de Previdência Soc ia l J 

DESPESAS D E CAPITAL 

Investimentos 
Equipamentos e Instalações 
Máquinas, Motores e Apare lhos . . . . 
Automóveis, Autocaminhões e Outros 

Tração Mecânica 
Diversos Equipamentos e Instalações 

Veículos de 

I-

20.000 

50.000 
178.338 

M a t e r i a l Pe rmanente 
I 

Inversões Financeiras I 

Diversas Inversões F inance i r a s I 

1.320.424 

160.830 
64.000 

194.600 

15.000 

4.961 
332.976 

248.338 

37.840 

1.754.854 

337.937 

286.178 

64.289.336 

64.289.336 
I 

I 

2.092.791 
66.668.305 

64.575.514 


